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Ecad pode cobrar direito autoral deintérprete que éautor da obra

O Escritério Central de Arrecadacéo e Distribuicdo (Ecad) pode cobrar direitos autorais de shows
Mesmo NOS Casos em que o intérprete € o proprio autor da musica, independentemente do caché recebido
pelos artistas.

Para o tribunal, ha uma clara distin¢éo entre o caché pago, entendido como direito conexo devido ao
intérprete, e o direito autoral propriamente dito, entendido como a remuneracdo pela criacdo da obra
artistica e que € passivel de cobranca pelo Ecad.

Esse € um dos temas da Pesquisa Pronta divulgados pelo Superior Tribunal de Justica. A ferramenta
oferece consultas a pesqguisas prontamente disponiveis sobre temas juridicos rel evantes, bem como a
acordaos com julgamento de casos notorios.

Quanto a possibilidade de cobranca na hipétese de execucdo de obras musicais em eventos feitos por
entes publicos. Para 0 STJ, é possivel a cobranca de direitos autorais na hipotese de execugdo de musicas
protegidas em eventos realizados por entes publicos, independentemente da existéncia de fins lucrativos.

A corte também divulgou jurisprudéncia sobre outros temas. Segundo a jurisprudénciado STJ, o
rompimento da tornozeleira eletrénica ou seu uso sem bateria suficiente configuram falta grave, aluz da
Lel de Execucéo Penal. Ja ainobservancia do perimetro de incluséo declarado para o periodo noturno
ndo deve ser considerada falta grave, pois nessas hipoteses o apenado continua sob vigilancia normal,
devendo, no entanto, acarretar sansdo disciplinar por descumprimento de condicéo obrigatoria para o
monitoramento eletrénico.

Sobre oitiva prévia, ajurisprudénciado STJ orienta-se no sentido de ndo haver malferimento ao
contraditério pela auséncia de oitiva prévia da defesa na decisao que determinatanto atransferéncia
guanto a permanéncia do custodiado em estabel ecimento penitenciario federal, quando se constatar 0
caréter urgente emergencial da medida ou o prejuizo que a oitiva preliminar poderia acarretar paraa
garantia da ordem publica.

No que diz respeito a prescri¢cao punitiva, 0 STJ estabel eceu que, em agravo em recurso especial, o
eventual reconhecimento da prescricéo da pretensdo punitiva deve ser precedido do exame da
admissibilidade do recurso especial, a partir do qual seré determinado se a data do transito em julgado
retroagira ou ndo ao Ultimo dia do prazo de interposi¢éo do recurso cabivel na origem.

Como a decisdo de inadmissdo do recurso especial pelo tribunal a quo possui natureza meramente
declaratoria, umavez mantidatal decisdo pelo STJ, adata do transito em julgado retroagira a data do
escoamento do prazo para a interposicéo do recurso admissivel na origem. Dessa forma, recursos
flagrantemente incabiveis ndo sdo computados no prazo da prescric¢éo da pretensdo punitiva. Com
informacodes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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